
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1047446 - SP (2025/0421396-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EDIONE PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIONE MICHAEL JULIO - SP312340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus.  Prisão  preventiva.  Superveniência  de  sentença   de
pronúncia. Novo título prisional. Perda de objeto do writ. Agravo
regimental julgado prejudicado.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
acusado submetido à Vara do Júri da Comarca de Guarulhos/SP, ao
fundamento de inadequação do writ como substitutivo de recurso
próprio  e  ausência  de  flagrante  ilegalidade  que  autorizasse
concessão de ordem de ofício, no qual se questionava a conversão
da prisão temporária em preventiva.

2. O agravante alega ausência de fundamentação concreta
na decisão que converteu a prisão temporária em preventiva, por
basear-se  apenas  na  gravidade  abstrata  do  delito,  bem  como
sustenta  a  existência  de  condições  pessoais  favoráveis  e  a
possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da
prisão, afirmando inexistir  demonstração de periculum libertatis
contemporâneo  e  mencionando  depoimentos  colhidos  em
audiência  na qual  foi  proferida sentença de pronúncia,  em que
testemunhas teriam negado ameaças por parte do denunciado.

3.  No  curso  do  processamento  do  agravo  regimental,
sobreveio sentença de pronúncia proferida pelo Juízo da Vara do
Júri, que manteve expressamente a prisão preventiva do paciente,
configurando novo título prisional.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

superveniência de sentença de pronúncia que, nos termos do art.
413,  §  3º,  do  CPP,  reavalia  e  mantém  a  prisão  preventiva  do
acusado, configura novo título prisional apto a prejudicar o agravo
regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus voltado exclusivamente contra o decreto prisional anterior,
impondo a prévia análise da nova decisão pelo Tribunal de origem,
sob pena de supressão de instância.

III. Razões de decidir
5. O art. 413, § 3º, do CPP impõe ao juiz o dever de, ao

proferir a sentença de pronúncia, fundamentar expressamente a
manutenção, revogação ou substituição da prisão preventiva, de
modo que a decisão de pronúncia, quando reavalia a necessidade
da custódia cautelar, passa a constituir novo título prisional.

Documento eletrônico VDA57991279 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 26/06/2026 14:08:03
Publicação no DJEN/CNJ de 16/07/2026. Código de Controle do Documento: 219ad1b3-86e3-4cad-8ebe-ac98e5ef6490



6. A superveniência de sentença de pronúncia que mantém
a  prisão  preventiva,  com  nova  fundamentação  ou  reexame  da
necessidade  da  custódia,  supera  a  discussão  posta  no  habeas
corpus originário, que se restringia ao decreto prisional anterior,
acarretando  a  perda  superveniente  de  objeto  do  writ  e,  por
consequência, do agravo regimental que busca seu conhecimento.

7.  A  apreciação,  por  Tribunal  Superior,  de  alegações
dirigidas  diretamente  contra  a  fundamentação  da  sentença  de
pronúncia, ainda não submetida ao crivo do Tribunal de origem,
configuraria  indevida  supressão  de  instância,  o  que  impede  o
exame do mérito da insurgência nesta via.

IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  julgado

prejudicado,  em  razão  da  superveniência  de  sentença  de
pronúncia que, como novo título prisional, reavaliou e manteve a
prisão preventiva do paciente.

Tese de julgamento: 
1. A sentença de pronúncia que, nos termos do art. 413, §

3º,  do  CPP,  reavalia  e  mantém a  prisão  preventiva  do  acusado
constitui novo título prisional e acarreta a perda superveniente de
objeto  de  habeas  corpus  voltado  contra  o  decreto  prisional
anterior.
2.  A  impugnação  da  prisão  preventiva  mantida  na  sentença  de
pronúncia deve ser previamente submetida ao Tribunal de origem,
sendo vedado ao Tribunal Superior examinar diretamente a nova
fundamentação, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413, § 3º; CPP, art.
319.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  RHC
79.612/CE, Sexta  Turma,  j.  17.08.2017;  STJ,  AgRg  no  HC
869.061/RS, Quinta  Turma,  j.  27.08.2024;  STJ,  AgRg  no  HC
840.172/ES, Quinta Turma, j. 19.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus.  Prisão  preventiva.  Superveniência  de  sentença  de
pronúncia. Novo título prisional. Perda de objeto do writ. Agravo
regimental julgado prejudicado.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor  de  acusado  submetido  à  Vara  do  Júri  da  Comarca  de
Guarulhos/SP, ao  fundamento  de  inadequação  do  writ  como
substitutivo  de  recurso  próprio  e  ausência  de  flagrante
ilegalidade que autorizasse concessão de ordem de ofício, no qual
se questionava a conversão da prisão temporária em preventiva.

2. O agravante alega ausência de fundamentação concreta
na decisão que converteu a prisão temporária em preventiva, por
basear-se  apenas  na  gravidade  abstrata  do  delito,  bem  como
sustenta  a  existência  de  condições  pessoais  favoráveis  e  a
possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da
prisão, afirmando inexistir demonstração de periculum libertatis
contemporâneo  e  mencionando  depoimentos  colhidos  em
audiência na qual foi proferida sentença de pronúncia, em que
testemunhas teriam negado ameaças por parte do denunciado.

3.  No  curso  do  processamento  do  agravo  regimental,
sobreveio sentença de pronúncia proferida pelo Juízo da Vara do
Júri, que manteve expressamente a prisão preventiva do paciente,
configurando novo título prisional.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
superveniência  de  sentença  de  pronúncia  que,  nos  termos  do
art. 413, § 3º, do CPP, reavalia e mantém a prisão preventiva do
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acusado,  configura  novo  título  prisional  apto  a  prejudicar  o
agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus voltado exclusivamente contra o decreto prisional
anterior, impondo a prévia análise da nova decisão pelo Tribunal
de origem, sob pena de supressão de instância.

III. Razões de decidir

5. O  art. 413, § 3º, do CPP impõe ao juiz o dever de, ao
proferir a sentença de pronúncia, fundamentar expressamente a
manutenção, revogação ou substituição da prisão preventiva, de
modo que a decisão de pronúncia, quando reavalia a necessidade
da custódia cautelar, passa a constituir novo título prisional.

6. A superveniência de sentença de pronúncia que mantém
a  prisão  preventiva,  com  nova  fundamentação  ou  reexame  da
necessidade  da  custódia,  supera  a  discussão  posta  no  habeas
corpus originário, que se restringia ao decreto prisional anterior,
acarretando  a  perda  superveniente  de  objeto  do  writ  e,  por
consequência,  do  agravo  regimental  que  busca  seu
conhecimento.

7.  A  apreciação,  por  Tribunal  Superior,  de  alegações
dirigidas  diretamente  contra  a  fundamentação  da  sentença  de
pronúncia, ainda não submetida ao crivo do Tribunal de origem,
configuraria  indevida  supressão  de  instância,  o  que  impede  o
exame do mérito da insurgência nesta via.

IV. Dispositivo e tese

8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  julgado
prejudicado,  em  razão  da  superveniência  de  sentença  de
pronúncia que, como novo título prisional, reavaliou e manteve a
prisão preventiva do paciente.

Tese de julgamento: 

1. A sentença de pronúncia que, nos termos do art. 413, §
3º,  do CPP, reavalia e mantém a prisão preventiva do acusado
constitui novo título prisional e acarreta a perda superveniente de
objeto  de  habeas  corpus  voltado  contra  o  decreto  prisional
anterior.
2.  A impugnação da prisão preventiva mantida na sentença de
pronúncia  deve  ser  previamente  submetida  ao  Tribunal  de
origem, sendo vedado ao Tribunal Superior examinar diretamente
a nova fundamentação, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  art.  413, §  3º;  CPP,
art. 319.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  RHC
79.612/CE, Sexta  Turma,  j.  17.08.2017;  STJ,  AgRg  no  HC
869.061/RS, Quinta  Turma,  j.  27.08.2024;  STJ,  AgRg  no  HC
840.172/ES, Quinta Turma, j. 19.02.2025.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus, por inadequação do writ
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  e  que  afastou  a  existência  de
flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de ordem de ofício (fls.
438/440). 

Em síntese, o agravante sustenta que o Juízo da Vara do Júri da
Comarca de  Guarulhos/SP converteu a  prisão temporária  em preventiva
sem  fundamentação  concreta,  com  base  na  gravidade  em  abstrato  do
delito,  e  que  o  paciente  possui  condições  pessoais  favoráveis  aptas  à
substituição  da  prisão  por  medidas  cautelares  diversas.  Argumenta  ser
necessário superar o óbice do habeas corpus como sucedâneo recursal, em
razão  de  alegada  ilegalidade  flagrante,  e  afirma  que  os  fundamentos
utilizados  pelas  instâncias  ordinárias  permanecem  genéricos,  sem
demonstração do periculum libertatis  contemporâneo. Acrescenta que na
audiência de  02/02/2026, na qual foi proferida sentença de pronúncia, as
testemunhas  disseram  nunca  terem  sido  ameaçadas  pelo  denunciado,
afastando risco à instrução processual. 

Requer o conhecimento do agravo regimental e seu provimento
para reformar a decisão agravada, a fim de que seja conhecido o habeas
corpus. No mérito, concessão da ordem para revogar a prisão preventiva e
expedir alvará de soltura, ou, subsidiariamente, aplicação de medidas do
art. 319 do CPP (fls. 446-452).

É o relatório.

VOTO

Verifica-se  fato  processual  superveniente  apto  a  prejudicar  o
exame da insurgência.

Com  efeito,  o  agravante  sustenta  que  sobreveio  sentença  de
pronúncia,  ocasião  em  que  o  juízo  da  Vara  do  Júri  da  Comarca  de
Guarulhos/SP manteve a prisão preventiva do paciente.

O  art.  413, §3º,  do  CPP,  determina  que  o  juiz,  ao  prolatar  a
sentença  de  pronúncia,  deve  fundamentar  a  manutenção,  revogação  ou
substituição da prisão preventiva.

Dessa forma, o juiz deve necessariamente se manifestar a respeito
da  custódia  cautelar,  já  que  a  pronúncia,  por  só,  não  justifica  prisão
automática.

Assim, encontra-se superada a discussão posta no presente writ,
pois, configurando a sentença de pronúncia um novo título, necessária a
prévia submissão da matéria ao Tribunal de origem, sob pena de supressão
de instância.

A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EM HABEAS CORPUS. SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
NOVO TÍTULO PRISIONAL. PERDA DO OBJETO. DECRETO DE
PRISÃO  PREVENTIVA  SUPERADO.  WRIT  PREJUDICADO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  É de ser considerada como novo título a embasar a
custódia cautelar a sentença de pronúncia superveniente,
em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento
criminoso  e  as  condições  pessoais  do  réu,  julgando-se
necessária  a  manutenção  da  prisão  preventiva,  sendo
prescindível  a  utilização  de  fundamentos  diversos  para
aplicação da prejudicialidade ao objeto do recurso.

2. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no RHC n.  79.612/CE, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017). (Grifei)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA  .  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA  QUE  AGREGA  FUNDAMENTOS  PARA
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO.  PREJUDICIALIDADE.  RECURSO
NÃO PROVIDO. 

1. A superveniência de sentença não enseja, necessariamente,
a  prejudicialidade  da  pretensão  no  ponto  relacionado  à
fundamentação  da  prisão  preventiva,  uma  vez  que,  segundo
precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  deste  Sodalício,
somente há novo título prisional quando se trazem novos motivos
para  a  manutenção  da  custódia  cautelar  por  ocasião  do  édito
condenatório. 

2. Advindo sentença de pronúncia que altera o título da
prisão  e  adiciona  nova  fundamentação  jurídica  à
preventiva, que não foi sequer examinada pelo Tribunal de
origem,  há  de  se  reconhecer  a  perda  superveniente  do
objeto do recurso. 

3. No caso em apreço, foi negado ao réu o direito de recorrer
em liberdade,  entendendo  o  Juízo  que  subsistiam  razões  para
manutenção da prisão, em razão da prolação da pronúncia e de
estar o réu foragido, fundamentos não analisados pelo Tribunal
de origem. 

4. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  HC:  869061  RS  2023/0412653-0, Relator.:

Ministra DANIELA TEIXEIRA, Data de Julgamento:  27/08/2024,
T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  02/09/2024).
(Grifei)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE
PRONÚNCIA.  SUPERVENIÊNCIA.  PREJUDICIALIDADE  DO
WRIT.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DECISÃO  POSTERIOR  QUE
ACRESCENTOU  NOVOS  FUNDAMENTOS.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática

que julgou prejudicado o habeas corpus impetrado com o objetivo
de trancar ação penal, em razão da superveniência de sentença
de  pronúncia  que  confirmou  a  acusação  e  acrescentou  novos
fundamentos  para  a  manutenção  da  prisão  preventiva  da
paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  centrais  em  discussão:(i)  definir  se  a

superveniência  de  sentença  de  pronúncia  torna  prejudicado  o
pedido de trancamento da ação penal por inépcia da denúncia ou
ausência de justa causa; e (ii)  verificar se a superveniência de
novos fundamentos na sentença de pronúncia prejudica o pedido
de revogação da prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  superveniência  de  sentença  de  pronúncia  torna

prejudicado o pedido de trancamento da ação penal,  conforme
entendimento consolidado nesta Corte Superior, pois a análise da
higidez formal da acusação perde sentido quando a instrução já
foi concluída e o juízo togado confirma os indícios de autoria e
materialidade delitiva.

4.  A  inclusão  de  novos  fundamentos  na  sentença  de
pronúncia  para  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva prejudica a análise do pedido de revogação da
segregação  cautelar  formulado  antes  da  prolação  da
referida decisão.

Documento eletrônico VDA57666646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 15/06/2026 17:53:57
Código de Controle do Documento: 12e825ca-8af8-443d-9bda-f8ebb7286bde



5. O agravo regimental não apresenta novos argumentos aptos
a desconstituir aqueles da decisão impugnada, o que justifica a
sua manutenção pelos próprios termos.

6. A reanálise de fatos e provas não é cabível na via estreita do
habeas corpus ou do agravo regimental, por ser incompatível com
a função excepcional desta Corte.

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 840.172/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta  Turma,  julgado  em  19/2/2025, DJEN  de  24/2/2025).
(Grifei)
Diante  do  exposto,  como  o  objeto  do writ  foi  superado,  julgo

prejudicado o agravo regimental. Prejudicado o pedido de fls. 455-458. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.047.446 / SP

Número Registro: 2025/0421396-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00009837220258260535  15055312920258260224  15057175220258260224  21858172025
22090818120258260000 22467350520258260000 40750222025 9837220258260535 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIONE MICHAEL JULIO 
ADVOGADO : DIONE MICHAEL JULIO - SP312340
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDIONE PEREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIONE PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIONE MICHAEL JULIO - SP312340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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